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PORTARIAS

PORTARIA 002/2024/SSPDS/CG/GCM	  
				  
Determina a Abertura de Processo Administrativo de Sindicância  
contra GCM,  nomeia Comissão Processante   e dá outras 
providencias.
			 

	 O CORREGEDOR GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no 
uso de suas  atribuições, e
	 CONSIDERANDO  o que dispõe o  inciso VII, do art. 25, 
da Lei 3936/2017, que  autoriza o Corregedor Criar Comissão 
Processante para apuração de infrações disciplinares;
	 CONSIDRANDO que o Código de Ética e Disciplina da 
Guarda Civil Municipal (Lei 4.226/2020) prevê rito próprio para 
apuração das infrações disciplinares de seus membros,  não se 
aplicando  a Lei Municipal 1.400/90, exceto em eventuais omissões 
das normas que regem a Corporação; 	
	 CONSIDERANDO  o que dispõe o artigo 43, do  Código 
de Ética e Disciplina da GCM que  diz que  o PAD será conduzido 
por uma Comissão composta por três servidores da Corporação, 
designados pelo Corregedor que designará o Presidente, o Vogal e 
o Relator;	
	 CONSIDERANDO   o conteúdo do Ofício n.º 017/2024 – 
GCM,  de 29/02/204,  de lavra do  Subcomandante da GCM e ainda 
o RAI n.º   34451460,  de  26/02/2024,  e  demais  documentos em 
anexos e despacho de recebimento de denúncia;
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
			   RESOLVE,

Art. 1º -Determinar a Abertura de Processo Administrativo  de 
Sindicância   para apurar eventual infração disciplinar  cometida 
pelo  GCM   S. P. P..  identificado  no Procedimento Administrativo  
de Sindicância, autuado sob o n.º 0022/2024 e respectivo Despacho 
de Recebimento da denúncia, contra o citado GCM.

Art. 2º - Para Instaurar, instruir, processar  e relatar  o Procedimento 
de Sindicância, fica nomeada a Comissão Processante nomeada na 
Portaria 002/2022/SSPDS/CG/GCM, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Jataí, do dia 10/08/2022 e ainda na 
Portaria n.º  009/2022/SSPDS/CG/GCM, de 07/12/2022,  publicada 
Diário Oficial Eletrônico do Município no dia 15/12/2022, Edição 
2335  onde estão identificados todos os membros da Comissão, 
que são os seguintes:

1. PRESIDENTE – ATAÍDE TORQUATO DA SILVA, brasileiro, casado, 
residente e  domiciliado na Rua 08 n.º 306, Conjunto Rio Claro II, 
nesta cidade de Jataí, Guarda Civil Municipal, lotado na Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social do Município de Jataí, portador 
da  CIRG.3925730/PC/GO, CPF 895.180.471-20 e Matrícula 13819.
2. VOGAL –MAYCON DOUGLAS DOS SANTOS BARBOSA, brasileiro, 
solteiro, residente e domiciliado na   rua Jerônimo Vilela n.º 265, 
Setor Dom Abel, Jataí, Goiás, Guarda Civil Municipal, lotado na 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, portador da CIRG  
5431505/SPTC/GO, do CPF  032.730.231-39 e Matrícula 13810.
3. RELATORA  – FRANCELINE DE OLIVEIRA RODRIGUES, brasileira,  
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casada,  residente e domiciliada na  Rua 01, nº 370, Setor Cidade 
Jardim , Jataí, Goiás,  Guarda Civil Municipal,  lotada na Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social, portadora da CIRG. 979141/
SSP/TO do  CPF . 009.241.901-16,  Matrícula 13665.
4. 1º SUPLENTE – CAMILA ESTEFANE FERREIRA MARTINS, brasileira, 
solteira,  residente e domiciliada na  Rua Corredor Público n.º 16, 
Casa 01, Vila Três Marias, Jataí – Goiás, Guarda Civil Municipal, 
lotada na Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social,  
portadora da CIRG.  4784145/DGPC/GO e CPF   013.737.701-04 E 
Matrícula 13662.
5. 2º SUPLENTE – JONHNY FREITAS DE LIMA OLIVEIRA,  brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na  Rua PS  23 n.º  254, Residencial 
Portal do Sol, nesta cidade de Jataí, Goiás,   Guarda Civil Municipal, 
lotado na Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, portador
Art. 3º -O membro que não comparecer às seções  será substituído 
pelos membros suplentes que estiver presente   na ordem 
decrescente, exceto quando houver suspeição, impedimento  ou   
substituição  por outra Portaria.
4º - A Comissão de  sindicância  fica nomeada para  Instaurar, 
Instruir, processar e relatar todos os procedimentos acolhidos 
pela  Corregedoria  da GCM, e  terá o prazo de trinta  (30)  dias 
úteis, a contar da data da Ata de Instalação  para conclusão do 
procedimento   e emitir relatório conclusivo, podendo este prazo 
ser prorrogado por mais   trinta (30) dias, mediante despacho do 
Corregedor, sob pena dos integrantes incorrerem na penalidade 
prevista no § 2º, do artigo 40, da Lei Municipal n.º 4.226/2020 
(Código de Ética e Disciplina dos GCMs de Jataí).
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 	 Publique-se   no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Jataí.
	 Corregedoria Geral da Guarda Civil Municipal de Jataí, na 
sede da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social de Jataí, 
aos 10 de Abril do ano de 2024.
		

JUVERCI FELÍCIO VIEIRA
Corregedor Geral da GCM  

_____________________________________________________

PORTARIA 001/2024/SSPDS/CG/GCM	  
				  
Determina a Abertura de Processo Administrativo de Sindicância  
contra GCM,  nomeia Comissão Processante   e dá outras 
providencias.
			 

	 O CORREGEDOR GERAL DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, no 
uso de suas  atribuições, e
	 CONSIDERANDO  o que dispõe o  inciso VII, do art. 25, 
da Lei 3936/2017, que  autoriza o Corregedor Criar Comissão 
Processante para apuração de infrações disciplinares;
	 CONSIDRANDO que o Código de Ética e Disciplina da 
Guarda Civil Municipal (Lei 4.226/2020) prevê rito próprio para 
apuração das infrações disciplinares de seus membros,  não se 
aplicando  a Lei Municipal 1.400/90, exceto em eventuais omissões 
das normas que regem a Corporação; 	
	 CONSIDERANDO  o que dispõe o artigo 43, do  Código 
de Ética e Disciplina da GCM que  diz que  o PAD será conduzido 
por uma Comissão composta por três servidores da Corporação, 
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designados pelo Corregedor que designará o Presidente, o Vogal e 
o Relator;	
	 CONSIDERANDO   o conteúdo do Ofício n.º 056/2022 – 
GAB CGCMJ,  de lavra do  Comandante da GCM e ainda o RAI n.º  
27650708 de 06/12/2022,  e  demais  documentos em anexos e 
despacho de recebimento de denúncia;
	                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
			   RESOLVE,

Art. 1º -Determinar a Abertura de Processo Administrativo  de 
Sindicância   para apurar eventual infração disciplinar  cometida 
pelo  GCM   E. T. S.  identificado  no Procedimento Administrativo  de 
Sindicância, autuado sob o n.º 0021/2024 e respectivo Despacho 
de Recebimento da denúncia, contra o citado GCM.

Art. 2º - Para Instaurar, instruir, processar  e relatar  o Procedimento 
de Sindicância, fica nomeada a Comissão Processante nomeada na 
Portaria 002/2022/SSPDS/CG/GCM, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Jataí, do dia 10/08/2022 e ainda na 
Portaria n.º  009/2022/SSPDS/CG/GCM, de 07/12/2022,  publicada 
Diário Oficial Eletrônico do Município no dia 15/12/2022, Edição 
2335  onde estão identificados todos os membros da Comissão, 
que são os seguintes:

1.   PRESIDENTE – ATAÍDE TORQUATO DA SILVA, brasileiro, casado, 
residente e  domiciliado na Rua 08 n.º 306, Conjunto Rio Claro II, 
nesta cidade de Jataí, Guarda Civil Municipal, lotado na Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social do Município de Jataí, portador 
da  CIRG.3925730/PC/GO, CPF 895.180.471-20 e Matrícula 13819.
2. VOGAL –MAYCON DOUGLAS DOS SANTOS BARBOSA, brasileiro, 
solteiro, residente e domiciliado na   rua Jerônimo Vilela n.º 265, 
Setor Dom Abel, Jataí, Goiás, Guarda Civil Municipal, lotado na 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, portador da CIRG  
5431505/SPTC/GO, do CPF  032.730.231-39 e Matrícula 13810.
3. RELATORA  – FRANCELINE DE OLIVEIRA RODRIGUES, brasileira,  
casada,  residente e domiciliada na  Rua 01, nº 370, Setor Cidade 
Jardim , Jataí, Goiás,  Guarda Civil Municipal,  lotada na Secretaria 
de Segurança Pública e Defesa Social, portadora da CIRG. 979141/
SSP/TO do  CPF . 009.241.901-16,  Matrícula 13665.
4.  1º SUPLENTE – CAMILA ESTEFANE FERREIRA MARTINS, brasileira, 
solteira,  residente e domiciliada na  Rua Corredor Público n.º 16, 
Casa 01, Vila Três Marias, Jataí – Goiás, Guarda Civil Municipal, 
lotada na Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social,  
portadora da CIRG.  4784145/DGPC/GO e CPF   013.737.701-04 E 
Matrícula 13662.
5. 2º SUPLENTE – JONHNY FREITAS DE LIMA OLIVEIRA,  brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na  Rua PS  23 n.º  254, Residencial 
Portal do Sol, nesta cidade de Jataí, Goiás,   Guarda Civil Municipal, 
lotado na Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, portador
Art. 3º -O membro que não comparecer às seções  será substituído 
pelos membros suplentes que estiver presente   na ordem 
decrescente, exceto quando houver suspeição, impedimento  ou   
substituição  por outra Portaria.
4º - A Comissão de  sindicância  fica nomeada para  Instaurar, 
Instruir, processar e relatar todos os procedimentos acolhidos 
pela  Corregedoria  da GCM, e  terá o prazo de trinta  (30)  dias 
úteis, a contar da data da Ata de Instalação  para conclusão do 
procedimento   e emitir relatório conclusivo, podendo este prazo 
ser prorrogado por mais   trinta (30) dias, mediante despacho do 
Corregedor, sob pena dos integrantes incorrerem na penalidade 
prevista no § 2º, do artigo 40, da Lei Municipal n.º 4.226/2020 
(Código de Ética e Disciplina dos GCMs de Jataí).

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
 	 Publique-se   no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Jataí.
	 Corregedoria Geral da Guarda Civil Municipal de Jataí, na 
sede da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social de Jataí, 
aos 09 dias do mês de Outubro do ano de  2023.
		

JUVERCI FELÍCIO VIEIRA
Corregedor Geral da GCM  

AVISOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATAÍ-GO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 SMS

Processo nº: 8.622/2024

O Município de Jataí, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
avisa a todos interessados que realizará a licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, tendo 
por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
via sistema de registro de preços locação de caminhões com 
motorista e de braçais para prestação de serviços em manejo 
ambiental no combate ao mosquito Aedes aegypti, para atender às 
necessidades da Vigilância Epidemiológica/Setor de Endemias sob 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Jataí-GO, 
conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo 
de Referência constante do Edital e seus anexos, disponível para 
download no site da Prefeitura.

Data de abertura: 25/04/2024 - às 09horas e 00minutos

Site para participação: https://www.portaldecompraspublicas.
com.br

Fone Licitações: (64) 3606-3643

SILVÉRIO LÚCIO COSTA LIMA
Pregoeiro 

NOTIFICAÇÕES

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

            PROCESSO Nº 17924/2024 - Segunda Notificação
 								      
				               Jataí,15 de abril de 2024.
				  

	 O DEPARTAMENTO DE COMPRAS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE JATAÍ, por meio de sua Diretora Sr.ª	
MARIANA PRADO DE MORAIS, via da presente missiva, vem 
NOTIFICÁ-LO EXTRAJUDICIALMENTE, efetivando a comunicação 
que passa a inventariar:
				     

1. Segundo o que se verifica na execução da Ordem de 
Fornecimento n.º 32460/2024 (parcial), emitida para a 
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empresa CIENTIFICA MEDICA HOSPITALAR LTDA, inscrita 
no CNPJ 07.847.837/0001-10, os itens solicitados não 
foram entregues dentro do prazo contratual;
2. Conforme contrato/edital o prazo de entrega após 
recebimento do pedido é de 05 (cinco) dias úteis;
3. A empresa foi notificada quanto à pendência da 
entrega na data de 29/02/24, pediram prazo, o qual foi 
negado para o item 244 (Domperidona) e até o presente 
momento houve apenas entrega parcial.

	 Inobstante, o município estabelece um prazo improrrogável 
de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa regularize a entrega da 
ordem de fornecimento, respeitado os princípios da ampla defesa 
e contraditório, sob pena de serem tomadas as medidas legais 
cabíveis ao caso, nos termos do Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e 
alterações posteriores. 

Portanto, é a presente Notificação para requerer ao representante 
legal da empresa supracitada para que tome as medidas cabíveis, 
com o fito de não incorrer em ato ilegítimo. 

MARIANA PRADO DE MORAIS
DIRETORA DE COMPRAS

ATOS DECLARATÓRIOS

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA N. 12/2024

“DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO 
DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO DE 
CERTIFICADO DIGITAL.”

O Gestor do Fundo Especial Municipal para o Corpo de Bombeiros 
do Estado de Goiás – Fembom Jataí, Estado de Goiás, no uso de 
suas atribuições legais e, especialmente nos termos do inciso II do 
Art. 75 caput, da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e suas 
modificações posteriores;

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da 
Lei de Licitações, para dispensar a licitação para aquisições ou 
contratações com valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos);

CONSIDERANDO que o 13º Batalhão Bombeiro Militar – 13º BBM, 
necessita de contratação de empresa especializada na confecção 
de certificado digital, por intermédio do Fembom Jataí.

CONSIDERANDO que a empresa IMMUNE SOLUÇÕES DIGITAIS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 49.591.457/0001-07, apresentou 
orçamento de menor valor, e atinente a necessidade de 
atendimento da situação e também apresentou todas as certidões 
negativas de débitos dos tributos Municipais, Estaduais, da União, 
trabalhistas e de regularidade do FGTS;

CONSIDERANDO que a prestação de serviço de certificação digital 
padrão ICP-Brasil pessoa física e jurídica, destina-se a assinatura 
eletrônica de documentos, envio de dados inerentes à contratações 
públicas, contratos administrativos e transmissão de informações 

contábeis aos órgãos de regulação e fiscalização da contabilidade 
pública, conforme legislação pertinente. A presente contratação 
está registrada no processo administrativo n. 13038/2024;

DECLARA:

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para a prestação 
de serviço de certificação digital, conforme discriminação, visando 
atender o 13º Batalhão Bombeiro Militar - 13º BBM.

N. Ord. Quantidade Discriminação Vl. Unitário V. Total

01 01 CERTIFICADO DIGITAL A-1 CNPJ R$ 149,00 R$ 149,00

02 02 CERTIFICADO DIGITAL A-1 CPF R$ 128,00 R$ 256,00

TOTAL ................................................... R$ 405,00

Art. 2º - Fica em consequência, autorizada à contratação da 
Empresa IMMUNE SOLUÇÕES DIGITAIS LTDA, com endereço à 
Avenida Rio Claro, n. 934, Setor Central, Jataí – GO, nos termos 
da proposta de fornecimento de certificado digital, apresentada 
pelo respectivo fornecedor, com um valor total de R$ 405,00 
(quatrocentos e cinco reais).

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário.

Jataí, 12 de abril de 2023.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Eduardo Monteiro do Amaral 
Gestor Fembom Jataí

_____________________________________________________

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA Nº: 019                                                                                                               
“DECLARA DISPENSÁVEL A 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE UTENSÍLIOS PARA 
COPA E COZINHA.”

O Superintendente Municipal de Trânsito de Jataí, Estado de Goiás, 
no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do 
inciso II do Art. 75 caput, da Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 
2.021, e suas modificações posteriores;

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da 
Lei de Licitações, para dispensar a licitação para aquisições ou 
contratações com valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil novecentos e seis reais e dois centavos);

CONSIDERANDO que a Superintendência Municipal de Trânsito 
necessita contratação de empresa especializada no fornecimento 
de utensílios para copa e cozinha, por meio do Fundo Municipal 
de Trânsito. 

CONSIDERANDO que as empresas LUIZ FELIPE TERRA SILVEIRA 
LTDA, inscrito no CNPJ sob o n° 53.912.569/0001-90, apresentou 
orçamento de menor preço, e atinente a necessidade de 
atendimento da situação e também apresentou todas as certidões 
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negativas de débitos dos tributos Municipais, Estaduais, da União, 
Trabalhistas e de Regularidade do FGTS;

CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de utensílios para 
copa e cozinha, para a Superintendência Municipal De Trânsito. A 
aquisição faz-se necessária para equipar e organizar o espaço da 
copa e cozinha da SMT com os itens adequados. Os materiais além 
de propiciar um ambiente confortável aos servidores busca uma 
condição favorável para atender a população que passa pelo órgão. 
Sendo dessa maneira fundamental para seu bom funcionamento 
uma estrutura adequada para receber os funcionários e visitantes. 
Desse modo, fica evidente a importância desta aquisição. 
A aquisição está registrada no processo administrativo nº 
16517/2024.

DECLARA: 

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para contratação de 
empresa especializada no fornecimento de utensílios para copa e 
cozinha, por meio do Fundo Municipal de Trânsito.

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado a contratação LUIZ 
FELIPE TERRA SILVEIRA LTDA, com endereço na Av. Rio Claro, 
nº 525, Vila Santa Maria, Jataí - GO, nos termos da proposta de 
fornecimento apresentado pela mesma, com um valor total de R$ 
1.299,69 (Um Mil e Duzentos e Noventa e Nove reais e Sessenta e 
Nove Centavos). Conforme segue:

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrário.

Jataí, 11 de abril de 2024

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE.

Antônio Francisco Martins Filho
Superintendente Municipal de Trânsito

DESPACHOS

Processo nº 19352/2024
Interessado: CIENTÍFICA MÉDICA HOSPITALAR LTDA.
Pregão Presencial nº 019/2023 

DESPACHO

	 Veio ao conhecimento desta Secretaria a solicitação de 
troca de marca do seguinte item:
 

Item 122 – Cloreto de Sódio 0,9% Solução Injetável bolsa/frasco Plástica com 
500ml Límpida Estéril e Apirogênica; da marca FRESENIUS para marca BEKER, 
sem qualquer alteração de qualidade e sem qualquer prejuízo para este órgão.

O pedido formulado pela referida empresa apresenta os 
documentos comprovadores para suas pretensões, logo, aparenta 
justificada a solicitação de troca de marca.

Ademais, o pedido acima foi aceito conforme documento emitido 
por Fausto Guimarães Costa (Farmacêutico) e por Mariana Prado 
de Morais (Diretora de Suprimentos), que avaliaram e avalizaram 
a possibilidade financeira, econômica e viabilidade técnica do 
pedido de troca de marca. 

Portanto, defiro o pedido na forma apresentada, com a devida 
regularização da situação de entrega, devendo ser regularizada o 
cadastro das marcas nas ordens de fornecimento.

Nestes termos, visto a espera dos pacientes na rede municipal 
de saúde, opinamos pela concessão do prazo de 05 (cinco) dias 
corridos para que a empresa regularize a situação perante a 
administração, sob pena de ser penalizada com multa diária sobre 
o prazo acima estipulado.

				              Jataí, 15 de abril de 2024.

AMILTON FERNANDES PRADO 
Secretário Municipal de Saúde

Portaria SGP Nº 967/2021
Gestor do FMS

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO N° 3, DE 12 DE ABRIL DE 2024.

“Dispõe sobre a criação da Comissão 
de seleção encarregada de monitorar 
e avaliar os projetos apresentados 
pelas entidades da sociedade civil.” 

	 O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS 
E DOS ADOLESCENTES DE JATAÍ – GO, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, com base na Lei Federal nº 8.069/90 e 
Municipal nº 2.996/09, em atendimento ao disposto no artigo 59, 
da Lei Federal 13.019/2014 e, 

CONSIDERANDO a decisão do referido Conselho, em reunião no 
dia 11 de abril de 2024, com registro em Ata de nº 279 de acordo 
com o que preconiza o CMDCA;      

Art.1º Constituir a Comissão de seleção, encarregada de monitorar 
e avaliar os projetos apresentados pelas entidades da sociedade 
civil.
Art.2º A Comissão de seleção será composta pelos seguintes 
conselheiros:
a) Simone Weila da Silva Rizzardi, representante da Secretaria 
Municipal da Educação;
 b) Raiane da Silva Arantes Ferreira, representante da Secretaria 
Municipal da Saúde;
 c) Eliane Vasconcelos, representante da Secretaria Municipal da 
Cultura.
§ 1º. Cabe à Comissão de seleção, pelo voto da maioria de seus 
membros, eleger seu coordenador. 
§ 2º. Não havendo definição por este critério, a Comissão de 
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seleção será coordenada pelo Conselheiro mais antigo, dentre seus 
integrantes e, em caso de empate, o de maior idade.
Art.3º Compete à Comissão de Seleção:
DA COMISSÃO
I - A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar 
e julgar o presente chamamento público, previamente constituída 
pelo CMDCA, por pelo menos 03 (três) de seus membros, designada 
através de Resolução do CMDCA, nos termos da Lei Federal nº 
13.019/14.
§ 1º - A composição da Comissão de Seleção deverá ser publicada 
no Diário Oficial do Município. 
§ 2º - Mediante solicitação da Comissão de Seleção, o CMDCA 
poderá reunir-se extraordinariamente ou ordinariamente, para 
deliberar sobre os projetos.
§ 3º - A Comissão de Seleção apresentará seus pareceres para 
deliberação do CMDCA antes da Plenária para a Diretoria deste 
Conselho. 
§ 4º -A Comissão de Seleção apresentará os projetos classificados 
em reunião ordinária do CMDCA.
§5º - Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta 
que não for a mais adequada ao valor de referência constante do 
chamamento público.
§6º - A homologação não gera direito para a organização da 
sociedade civil à celebração da parceria. 
§7º - A análise e aprovação dos projetos pela Comissão de Seleção 
responsável do CMDCA obedecerá a ordem de entrada no CMDCA.
§ 8º - Os membros não governamentais das comissões não poderão 
analisar seus respectivos projetos. 
§ 9º - Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa 
que nos últimos 5 (cinco) anos tenha mantido relação jurídica com 
a OSC cujo projeto esteja sendo analisado (art. 27, § 2º, da Lei nº 
13.019, de 2014). 
§ 10 - A declaração de impedimento de membro da Comissão de 
Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. 
§ 11 - Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser 
imediatamente substituído por membro que possua qualificação 
equivalente à do substituído ou projeto encaminhado a outra 
comissão, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, 
§§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014). 
§ 12- Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá 
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja 
membro desse colegiado.
§ 13 - A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, 
diligências para verificar a autenticidade das informações e 
documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser 
observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da 
transparência.
§ 14 - A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no §7º 
para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do 
resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo 
ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 
(trinta) dias.
II- A Comissão de Monitoramento e Avaliação, composta por 
Conselheiros representantes do Poder Público, será responsável 
por monitorar e avaliar as parcerias, durante a execução do Plano 
de Trabalho.
Parágrafo único - Mediante solicitação da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação, o CMDCA poderá reunir-
se extraordinariamente, para deliberar sobre eventuais 
apontamentos, discrepâncias ou irregularidades verificadas no 
cumprimento do objeto.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   

Jataí, 12 de Abril de 2024.

Rômulo Visnadi da Silva
Presidente do CMDCA

TERMOS

TERMO ADITIVO DE REALINHAMENTO DE PREÇOS

TERMO ADITIVO DE REALINHAMENTO 
DE PREÇOS À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 071/2023 DO PREGÃO 
PRESENCIAL 071/2023, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE, SOB A 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE JATAÍ, E 
PREMIUM HOSPITALAR EIRELI.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – DO MUNICÍPIO DE JATAÍ-GO, com sede na Rua Riachuelo, 
Nº 2762, Vila Fátima, inscrita no CNPJ sob o nº 12.053.489/0001-
49, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, 
Sr.º AMILTON FERNANDES PRADO, portador da Carteira de 
Identidade n° 726.956 – SSP/ GO, residente e domiciliado em 
Jataí GO, nomeado Gestor através da Portaria SGP Nº 967/2021, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa 
PREMIUM HOSPITALAR EIRELI, pessoa jurídica, devidamente 
inscrita no CNPJ sob nº 27.325.768/0001-91, estabelecida na Rua 
02, s/n, Residencial Fonte das Águas, município de Goianira, estado 
de Goiás, por intermédio de seu Diretor/Proprietário WILLIAM 
FERNANDES CARNEIRO FILHO, CPF 877.200.781-87, doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, em face da solicitação 
de realinhamento de preço, expressa em ofício protocolizado na 
sede na Contratante, resolvem celebrar o 1º Termo Aditivo de 
Realinhamento de Preços do valor unitário do item 508 da Ata de 
Registro de Preços nº 071/2023 do Pregão Presencial 071/2023, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – As partes Contratantes, de comum acordo 
e fundamentadas nas disposições legais vigentes, alteram o objeto 
licitado, para realinhar o valor unitário do item:

Item 508 - Luva de procedimento tamanho M, caixa c/ 100 unidades. Descartável, 
não estéril, forma ambidestra, em látex íntegro e uniforme, comprimento mínimo 
total: 24 cm, lubrificada levemente com pó bioabsorvível. Atende às exigências da 
RDC n°05 de 15 de fevereiro de 2008 (CA e lote impressos no punho). Referência 
tipo: Cremer, Supermax ou Descarpack

Preço de custo à época da licitação: R$ 10,90

Preço Licitado: R$: 13,03

Preço de custo atual: R$ 20,00

Preço de Venda Almejado: R$: 23,80

Preço Autorizado: R$: 23,80

Conforme notas fiscais 307.000 e 307.719, emitidas respectivamente em 
15/02/2024 e 19/03/2024 pela empresa Recmed Comércio de Materiais 
Hospitalares – EIRELI.

CLÁUSULA SEGUNDA – O presente Termo manterá as condições 
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pactuadas na Ata de Registro de Preços nº 071/2023 e o pagamento 
será efetuado mediante faturamento.
CLÁUSULA TERCEIRA – Ratificam-se as demais cláusulas do 
instrumento contratual, que vai assinado por duas testemunhas 
idôneas.
CLÁUSULA QUARTA - O presente TERMO ADITIVO entra em vigor 
na data da sua publicação.

Jataí, 12 de abril de 2024.

AMILTON FERNANDES PRADO 
Secretário Municipal de Saúde

Portaria SGP Nº 967/2021
Gestor do FMS

PREMIUM HOSPITALAR EIRELI
CNPJ 27.325.768/0001-91

CONTRATADA
_____________________________________________________

ESTADO DE GOIÁS
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS
COORDENAÇÃO DE PLANOS E CONVÊNIOS

 
TERMO DE CONVÊNIO

 
TERMO DE CONVÊNIO Nº 102/2024. 

  
TERMO DE CONVÊNIO CELEBRADO 
ENTRE O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES 
DO ESTADO DE GOIÁS - IPASGO SAÚDE 
E O MUNICÍPIO DE JATAÍ.

 
 
PELO PRESENTE INSTRUMENTO DE ACORDO, O SERVIÇO SOCIAL 
AUTÔNOMO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS E MILITARES DO ESTADO DE GOIÁS - IPASGO SAÚDE, 
DOTADO DE PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, 
COM PATRIMÔNIO PRÓPRIO E AUTONOMIA ADMINISTRATIVA 
E FINANCEIRA, INSTITUÍDO PELA LEI Nº 21.880, DE 20 DE ABRIL 
DE 2023, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº 50.565.317/0001-43, COM 
SEDE NESTA CAPITAL, NA AVENIDA PRIMEIRA RADIAL, Nº 586,
SETOR PEDRO LUDOVICO, CEP 74.820-300, NESTE ATO 
REPRESENTADO PELO SEU PRESIDENTE JOSÉ ORLANDO RIBEIRO 
CARDOSO, BRASILEIRO, CASADO, PORTADOR DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE MILITAR Nº 026.XXX.461-4 E PORTADOR DO CPF 
Nº XXX.338.877-XX, DORAVANTE DESIGNADO CONCEDENTE; 
TAMBÉM REPRESENTADO PELO DIRETOR DE OPERAÇÕES 
DE SAÚDE, EDIVALDO FORTUNATO PEREIRA, CASADO, 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº XX50X8 SSP/DF 
E PORTADOR DO CPF Nº XXX.749.701-XX; E, DE OUTRO LADO, 
O MUNICÍPIO DE JATAÍ, CNPJ Nº 01.165.729/0001-80, COM 
SEDE NA RUA ITARUMA, Nº 355, SETOR SANTA MARIA, CEP 
75.800-089, JATAÍ/GO, DORAVANTE DESIGNADO CONVENENTE, 
NESTE ATO REPRESENTADA PELO SR. HUMBERTO DE FREITAS 
MACHADO, PREFEITO, PORTADOR DA CI XX6207X SSP/GO E DO 
CPF Nº XXX.665.801-XX, CELEBRAM O PRESENTE TERMO DE 
CONVÊNIO, COM A FINALIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE AOS SERVIDORES/EMPREGADOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JATAÍ, TANTO DO EXECUTIVO 
QUANTO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, ATIVOS, INATIVOS, 
PENSIONISTAS E EX-SERVIDORES PARA ATENDIMENTO MÉDICO, 
AMBULATORIAL, HOSPITALAR, PSICOLÓGICO, FONOAUDIOLÓGICO, 
FISIOTERAPÊUTICO, NUTRICIONAL E ODONTOLÓGICO, BEM COMO 
DOS ATOS NECESSÁRIOS AO DIAGNÓSTICO E AOS TRATAMENTOS 
DEVIDOS AOS BENEFICIÁRIOS, COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 
10, VIII, C/C ARTIGO 6º DA LEI ESTADUAL Nº 17.477/2011 E EM 
CONSONÂNCIA COM A LEI Nº 21.880/2023, TRATA-SE DE UM 
ACORDO COM DETERMINADO E ESPECÍFICO OBJETIVO, NO 
QUAL OS INTERESSADOS NÃO SE CONTRAPÕEM, MAS BUSCAM 
A REALIZAÇÃO IMEDIATA DE UM MESMO E IDÊNTICO INTERESSE 
PÚBLICO, NA FORMA E CONDIÇÕES PREVISTAS NAS CLÁUSULAS 
SEGUINTES.
  
DO OBJETO
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O PRESENTE CONVÊNIO TEM POR OBJETIVO 
PERMITIR A INSCRIÇÃO E ADMISSÃO COMO BENEFICIÁRIOS DO 
fDENTE OS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JATAÍ, TANTO 
DO EXECUTIVO QUANTO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, ATIVOS, 
INATIVOS, PENSIONISTAS E EX-SERVIDORES AO QUADRO DE 
PESSOAL DO CONVENENTE, E SEUS RESPECTIVOS DEPENDENTES, 
NA FORMA PREVISTA NO ARTIGO 10, VIII, C/C ARTIGO 6º DA LEI 
ESTADUAL Nº 17.477, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 E DECRETO 
Nº 7.595, DE 09 DE ABRIL DE 2012 E ARTIGO 2º, III DA LEI ESTADUAL 
Nº 21.880, DE 20 DE ABRIL DE 2023. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO. O PRESENTE CONVÊNIO É CELEBRADO À 
LUZ DO RELATÓRIO PROFERIDO PELO IPASGO SAÚDE, CONTENDO 
O ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA, CUJO 
RESULTADO CONSIDERA SUFICIENTE O CUSTEIO DAS DESPESAS 
ASSISTENCIAIS PREVISTAS AO EFETIVO DE BENEFICIÁRIOS QUE SE 
PRETENDE ATENDER COM OS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DO IPASGO 
SAÚDE.
 
DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS
 
CLÁUSULA SEGUNDA - NOS TERMOS DO PRESENTE INSTRUMENTO, 
AOS BENEFICIÁRIOS CONVENIADOS SERÁ DISPONIBILIZADA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ASSISTENCIAIS POR INTERMÉDIO DA 
REDE CREDENCIADA, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA E PRÓPRIA DO 
IPASGO SAÚDE.
 
§ 1º - O IPASGO SAÚDE PRESTARÁ ATENDIMENTO DE ASSISTÊNCIA 
HOSPITALAR A SEUS BENEFICIÁRIOS CONVENIADOS, SOB 2 
(DUAS) MODALIDADES DE ACOMODAÇÕES: CONFORTO BÁSICO 
PARA INTERNAÇÃO HOSPITALAR EM ENFERMARIA, E CONFORTO 
ESPECIAL PARA INTERNAÇÃO HOSPITALAR EM APARTAMENTO, 
DISTINGUINDO-SE AS DUAS ALTERNATIVAS OFERTADAS TÃO 
SOMENTE PELO PADRÃO DE ACOMODAÇÃO. 
 
§ 2º - A OPÇÃO PELO PADRÃO DE CONFORTO DEPENDE DE PRÉVIA E 
EXPRESSA SOLICITAÇÃO DO BENEFICIÁRIO CONVENIADO TITULAR.
 
§ 3º - O BENEFICIÁRIO INSCRITO NO PADRÃO DE CONFORTO 
BÁSICO QUE OPTAR PELA MUDANÇA PARA O PADRÃO DE 
CONFORTO ESPECIAL, SOMENTE TERÁ ACESSO AOS SERVIÇOS 
DISPONIBILIZADOS PELO IPASGO SAÚDE NESSA ESPECÍFICA 
MODALIDADE APÓS O RECOLHIMENTO DE 3 (TRÊS) CONTRIBUIÇÕES
CONSECUTIVAS, OBSERVANDO-SE, AINDA, QUE NO CASO DE 
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EXCLUSÃO A PEDIDO DO BENEFICIÁRIO DO CONFORTO ESPECIAL, 
O BENEFICIÁRIO NÃO PODERÁ REALIZAR NOVA INSCRIÇÃO NESSA 
MODALIDADE PELO PERÍODO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, 
NOS TERMOS PREVISTOS NO INCISO III, DO ARTIGO 25, DA LEI Nº 
17.477/2011.
 
§ 4º - O BENEFICIÁRIO EM PROCEDIMENTO ASSISTENCIAL QUE 
OPTAR POR PADRÃO DE ACOMODAÇÃO SUPERIOR AO CONTRATADO 
JUNTO AO IPASGO SAÚDE, DEVERÁ FIRMAR ACORDO POR ESCRITO 
COM O RESPONSÁVEL PELOS PROCEDIMENTOS, DIRETAMENTE 
COM O CREDENCIADO, E ASSUMIR O ÔNUS RELATIVO À DIFERENÇA 
DOS CUSTOS ADVINDOS DE SUA DECISÃO, MEDIANTE PAGAMENTO 
DIRETO AO PRESTADOR DE SERVIÇO, NÃO CABENDO AO IPASGO 
SAÚDE QUALQUER INTERVENIÊNCIA OU RESPONSABILIDADE 
FINANCEIRA.
 
DA FORMA DO PAGAMENTO DAS MENSALIDADES.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRIBUIÇÃO MENSAL AO IPASGO 
SAÚDE É DEFINIDA DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS PREVISTOS 
NOS ARTS. 39 E 41 DA LEI ESTADUAL Nº 17.477/2011, PELA 
MODALIDADE DE PERCENTUAL SOBRE A REMUNERAÇÃO EM 
FOLHA DE PAGAMENTO, OU TABELA ATUARIAL, DEVENDO CONSTAR 
OBRIGATORIAMENTE NO TERMO DE CONTRIBUIÇÃO, ASSINADO 
PELO PRÓPRIO BENEFICIÁRIO TITULAR.
 
§ 1º - NOS CASOS EM QUE O BENEFICIÁRIO PUDER OPTAR PELA 
FORMA DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 10, §2º DA LEI Nº 17.477/2011), 
REALIZADA A ADESÃO DE PAGAMENTO POR UMA DAS 
MODALIDADES SUPRACITADAS, ESTA SE TORNARÁ IRREVOGÁVEL 
E IRRETRATÁVEL PELO PERÍODO MÍNIMO DE 90 (NOVENTA) DIAS, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DA PRIMEIRA CONTRIBUIÇÃO AO 
IPASGO SAÚDE. 
 
§ 2º - PARA OS EFEITOS DA LEI Nº 17.477/2011, O TITULAR 
É O BENEFICIÁRIO DETENTOR DE MATRÍCULA PRINCIPAL EM 
FUNÇÃO DO VÍNCULO COM O SERVIÇO PÚBLICO OU ENTIDADES 
CONVENIADAS, RESPONSÁVEL DIRETO PELAS INFORMAÇÕES 
E PELO PAGAMENTO DAS MENSALIDADES DOS RESPECTIVOS 
DEPENDENTES, PERANTE O IPASGO SAÚDE, ELENCADOS NO ROL 
DO ART. 10.  
 
§ 3º - OS BENEFICIÁRIOS DEPENDENTES CONSTANTES NO 
ART. 15, DA LEI Nº 17.477/2011, SERÃO INSCRITOS MEDIANTE 
PAGAMENTO DE MENSALIDADE INDIVIDUAL INDICADA EM TABELA 
ATUARIAL E DESCONTADA NA CONTA CORRENTE DO TITULAR, 
EM VALOR CORRESPONDENTE À FAIXA ETÁRIA E AO PADRÃO DE 
ACOMODAÇÃO DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR ESCOLHIDO PELO 
BENEFICIÁRIO. 
 
§ 4º - PARA O BENEFICIÁRIO TITULAR E SEUS DEPENDENTES 
PERTENCENTES AO GRUPO FAMILIAR, SERÁ COBRADO O ÍNDICE 
DE 12,81% (DOZE VÍRGULA OITENTA E UM POR CENTO) PARA 
O PADRÃO CONFORTO BÁSICO. AOS OPTANTES DO PADRÃO 
CONFORTO ESPECIAL, SERÁ COBRADO O ÍNDICE
DE 18,48% (DEZOITO VÍRGULA QUARENTA E OITO POR CENTO) 
INCIDENTE SOBRE O VALOR CORRESPONDENTE À SOMA MENSAL 
PAGA OU CREDITADA PELO CONVENENTE A QUALQUER TÍTULO, 
EXCLUÍDOS SOMENTE O 13º SALÁRIO, ADICIONAL DE FÉRIAS, 
PAGAMENTOS OU CRÉDITOS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA 
OU EVENTUAL, CONFORME ESTABELECE O ART. 26 DA LEI Nº 
17.477/2011.

 § 5º - O BENEFICIÁRIO TITULAR E SEUS DEPENDENTES SÃO 
SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS PELO PAGAMENTO DAS 
MENSALIDADES E COPARTICIPAÇÕES, BEM COMO POR QUALQUER 
DESPESA REALIZADA PELO IPASGO SAÚDE. 
 
DA COPARTICIPAÇÃO
 
CLÁUSULA QUARTA - O BENEFICIÁRIO DO IPASGO SAÚDE 
CONTRIBUIRÁ COM UMA PARTE DAS DESPESAS COM CONSULTAS, 
EXAMES COMPLEMENTARES, SERVIÇOS OU PROCEDIMENTOS, 
INCLUSIVE EM SERVIÇOS DE ODONTOLOGIA, REALIZADO EM 
ÂMBITO AMBULATORIAL, A TÍTULO DE FATOR MODERADOR 
(COPARTICIPAÇÃO), NO PERCENTUAL DE 30% (TRINTA POR CENTO) 
DA TABELA DE VALORES REMUNERATÓRIOS DE PROCEDIMENTOS 
MÉDICOS PRATICADOS PELO IPASGO SAÚDE.
 
CLÁUSULA QUINTA - NOS CASOS DE ADMISSÃO EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO E/OU JUDICIAL PELO IPASGO SAÚDE DE 
BENEFICIÁRIO CONVENIADO NOS TERMOS DO PRESENTE 
INSTRUMENTO, NO PROGRAMA DE APOIO SOCIAL - PAS, 
INSTITUÍDO PELO § 2º, DO ART. 48, DA LEI Nº 17.477/2011, 
QUE TRATA DA ISENÇÃO E/OU REDUÇÃO DA COPARTICIPAÇÃO 
NOS PROCEDIMENTOS ONEROSOS E/OU DE ALTO CUSTO, O 
CONVENENTE ASSUMIRÁ COMO PARTE PATRONAL OS CUSTOS 
ADVINDOS DE TAL ADMISSÃO, RESTITUINDO AO IPASGO SAÚDE 
O VALOR CORRESPONDENTE, UMA VEZ QUE SE TRATA DE UM 
BENEFÍCIO DE NATUREZA PATRONAL E NÃO INTEGRA O ROL DE 
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, EM CONFORMIDADE AO 
DISPOSTO NOS §§ 1° E 2º DO ART. 48, DA LEI Nº 17.477/2011. 
 
§ 1º - O PAGAMENTO DA PARTE PATRONAL DOS CUSTOS RELATIVOS 
AO PROGRAMA DE APOIO SOCIAL – PAS SERÁ MENSAL, REALIZADO 
ATÉ O 5º (QUINTO) DIA ÚTIL DE CADA MÊS, POR MEIO DE BOLETO 
BANCÁRIO EMITIDO PELO IPASGO SAÚDE.
 
§ 2º - TRANSCORRIDO O PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO SEM 
MANIFESTAÇÃO OU APÓS DECISÃO FINAL, O VALOR APRESENTADO 
SERÁ CONSOLIDADO, GERANDO A EMISSÃO DO BOLETO.
 
§ 3º - A INADIMPLÊNCIA DO PAGAMENTO REFERENTE À 
REDUÇÃO OU ISENÇÃO DE COPARTICIPAÇÃO DOS INSCRITOS NO 
PAS ENSEJARÁ A RESCISÃO DO CONVÊNIO VIGENTE, MEDIANTE 
PROCESSO PRÓPRIO E OBSERVADO O DIREITO DE AMPLA DEFESA 
E CONTRADITÓRIO.
 
DA INSCRIÇÃO DOS SEGURADOS TITULARES E DE SEUS 
DEPENDENTES
 
CLÁUSULA SEXTA - O INGRESSO NO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS E MILITARES 
DO ESTADO DE GOIÁS – IPASGO SAÚDE, DE QUE TRATA O ART. 
4º, DA LEI Nº 17.477/2011, SERÁ FACULTATIVO, MEDIANTE 
TERMO DE ADESÃO, INSTRUÍDO CONFORME PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO VIGENTE, NOS LIMITES DESTE TERMO DE 
CONVÊNIO E DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 162-2020/PR.
 
§ 1º - A INSCRIÇÃO DO SERVIDOR COMO BENEFICIÁRIO TITULAR E 
DE SEUS DEPENDENTES SERÁ FEITA MEDIANTE PREENCHIMENTO 
DE FORMULÁRIO PRÓPRIO DE ADMISSÃO, POR MEIO DOS CANAIS 
DISPONIBILIZADOS PELO IPASGO SAÚDE (UNIDADES DE VAPT 
VUPT, POSTOS DE ATENDIMENTO REGIONAIS DO IPASGO SAÚDE), 
E PELO CONVENENTE, DEVENDO SER FORMALIZADO PROCESSO 
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INSTRUÍDO COM A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA, COMPROVANDO 
OS VÍNCULOS PREVISTOS NA LEI Nº 17.477/2011. 
 
§ 2º - O BENEFICIÁRIO TITULAR E SEUS DEPENDENTES, SEMPRE 
QUE EXIGIDO, REALIZARÃO SEU RECADASTRAMENTO PERANTE 
ESTE IPASGO SAÚDE.
 
§ 3º - OS SERVIDORES CEDIDOS AO CONVENENTE, SOB SUA 
INTEIRA RESPONSABILIDADE, PODERÃO SE INSCREVER COMO 
BENEFICIÁRIOS DO IPASGO SAÚDE, DESDE QUE O SEU ÓRGÃO OU 
ENTIDADE DE ORIGEM SEJA TAMBÉM CONVENIADA AO IPASGO 
SAÚDE.  
 
§ 4° - SOMENTE SERÁ POSSÍVEL ADESÃO DE EX-SERVIDORES QUE 
FOREM EXONERADOS APÓS O CONVÊNIO TER SIDO FIRMADO 
JUNTO AO IPASGO SAÚDE.
 
§ 5º - OS BENEFICIÁRIOS QUE SE APOSENTAREM PELO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPGS NÃO PODERÃO CONTINUAR 
INSCRITOS NO SISTEMA IPASGO SAÚDE NA MODALIDADE 
PERCENTUAL.
 
DA PERDA DA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO TITULAR OU 
DEPENDENTE
 
CLÁUSULA SÉTIMA - OS BENEFICIÁRIOS TITULARES E SEUS 
DEPENDENTES PERDERÃO TODA E QUALQUER ASSISTÊNCIA 
PREVISTA NO IPASGO SAÚDE:
 
I - QUANDO OCORRER A PERDA DO VÍNCULO DO TITULAR COM O 
CONVENENTE; 
II - PELA EXTINÇÃO DO CONVÊNIO CELEBRADO; 
III - NOS CASOS DE APLICAÇÃO DA SANÇÃO DE EXCLUSÃO, EM 
RAZÃO DA UTILIZAÇÃO INDEVIDA, RESGUARDADO A AMPLA 
DEFESA E O CONTRADITÓRIO; 
IV - PELA EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONVÊNIO; 
V - PELA EXPRESSA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DEVIDAMENTE 
PROTOCOLADA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO; OU 
VI - POR QUALQUER OUTRO MOTIVO QUE VIER A PROVOCAR SUA 
EXTINÇÃO.
 
§ 1º - A PERDA DA QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO TITULAR OU 
DEPENDENTE NÃO IMPLICARÁ NO DIREITO À RESTITUIÇÃO DAS 
CONTRIBUIÇÕES.
 
§ 2º - A PERDA DA CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO TITULAR IMPLICARÁ 
NA EXCLUSÃO AUTOMÁTICA DE TODOS OS SEUS DEPENDENTES.
 
DA PERMANÊNCIA DO SERVIDOR LICENCIADO/DISPOSIÇÃO NO 
IPASGO SAÚDE
 
CLÁUSULA OITAVA - O BENEFICIÁRIO TITULAR QUE INTERROMPER 
O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO SEU CARGO, SEM DIREITO 
À REMUNERAÇÃO, POR QUALQUER MOTIVO PREVISTO EM LEI, 
PODERÁ MANTER-SE INSCRITO NO IPASGO SAÚDE DESDE QUE:
A) – MANIFESTE POR ESCRITO E DENTRO DO PRAZO DE ATÉ 90 
(NOVENTA) DIAS DA DATA DO AFASTAMENTO LEGAL, SUA OPÇÃO 
DE CONTINUAR CONTRIBUINDO;
B) – MANTENHA SUA CONDIÇÃO DE SERVIDOR NO QUADRO DO 
CONVENENTE; E
C) – CONCORDE QUE SUA CONTRIBUIÇÃO SEJA PELA MODALIDADE 
INDIVIDUAL (TABELA ATUARIAL), EAUTORIZE O RECOLHIMENTO 

MEDIANTE DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE DE SUA 
TITULARIDADE.
 
§ 1º – A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR QUE INTERROMPER O 
EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES DO SEU CARGO, INDO À DISPOSIÇÃO 
COM ÔNUS PARA O ÓRGÃO OU ENTIDADE CONVENENTE, PODERÁ 
OCORRER MEDIANTE CONTRIBUIÇÃO DA ENTIDADE CONVENENTE 
RECEPTORA (FONTE PAGADORA), DESDE QUE MANIFESTE POR 
ESCRITO E DENTRO DO PRAZO DE ATÉ 90 (NOVENTA) DIAS DA 
DATA DO AFASTAMENTO LEGAL, SUA OPÇÃO DE CONTINUAR 
CONTRIBUINDO.
 
DA EXCLUSÃO/DESFILIAÇÃO A PEDIDO DO TITULAR
 
CLÁUSULA NONA - O BENEFICIÁRIO DO IPASGO SAÚDE 
PODERÁ, A QUALQUER TEMPO, SOLICITAR SUA EXCLUSÃO OU 
A DE SEUS DEPENDENTES DESTE PLANO DE SAÚDE, QUANDO 
SERÁ OBSERVADA A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR ESTE SSA PELA 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, RELATIVAMENTE AOS ÚLTIMOS 
12 (DOZE) MESES IMEDIATAMENTE ANTERIORES À DATA DE 
PROTOCOLIZAÇÃO DO PEDIDO DE DESLIGAMENTO SUBSCRITO 
PELO TITULAR, CUJO VALOR DEVERÁ SER CALCULADO NA FORMA 
ESTABELECIDA EM REGULAMENTO.
 
PARÁGRAFO ÚNICO. A INDENIZAÇÃO DE QUE TRATA O CAPUT, A 
SER RESSARCIDA AO IPASGO SAÚDE, CONFORME DISPÕE O ART. 
43, DO DECRETO Nº 7.595, DE 09 DE ABRIL DE 2012, REFERE-SE 
AO TOTAL DOS GASTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS 12 (DOZE) 
MESES IMEDIATAMENTE ANTERIORES À SUA SAÍDA DO SISTEMA 
ASSISTENCIAL, DEDUZIDO O VALOR DAS CONTRIBUIÇÕES PAGAS:
 
I - NOS ÚLTIMOS 12 (DOZE) MESES, CASO O BENEFICIÁRIO JÁ TENHA 
COMPLETADO 12 (DOZE) MESES ININTERRUPTOS DE PAGAMENTO 
DAS MENSALIDADES AO IPASGO SAÚDE; E 
 
II - ATÉ A DATA DA RESPECTIVA EXCLUSÃO, CASO O BENEFICIÁRIO 
NÃO TENHA AINDA COMPLETADO 12 (DOZE) MESES DE 
PAGAMENTO DE MENSALIDADES AO IPASGO SAÚDE. 
 
DOS RETORNOS A PEDIDO DO TITULAR
 
CLÁUSULA DÉCIMA - NO CASO DE RETORNO AO IPASGO SAÚDE, SERÁ 
EXIGIDO DO BENEFICIÁRIO TITULAR O PAGAMENTO DE QUALQUER 
DÉBITO ANTERIOR EM SEU NOME OU DE SEUS DEPENDENTES, BEM 
COMO O CUMPRIMENTO DOS PERÍODOS DE CARÊNCIA, QUANDO 
LEGALMENTE EXIGIDOS, INDEPENDENTEMENTE DA CAUSA DE 
EXCLUSÃO ANTERIOR.
 
DA CARÊNCIA
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO 
NO ART. 47, INCISOS I A VI, DA LEI Nº 17.477/2011, OS PERÍODOS 
DE CARÊNCIA PARA A FRUIÇÃO DOS SERVIÇOS SERÃO CONTADOS 
A PARTIR DO EFETIVO PAGAMENTO DOS VALORES DA PRIMEIRA 
CONTRIBUIÇÃO MENSAL DEVIDA AO IPASGO SAÚDE.
 
PARÁGRAFO ÚNICO. OS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS SERÃO 
PRESTADOS OBSERVANDO PERÍODOS DE CARÊNCIA PARA SUA 
FRUIÇÃO, SENDO ESSES OS ESTABELECIDOS NOS INCISOS I A VI, 
ART. 47, DA LEI Nº 17.477, DE 25/11/2011, EM ESPECIAL:
I - 60 (SESSENTA) DIAS PARA CONSULTAS E EXAMES SIMPLES;
II - 90 (NOVENTA) DIAS PARA OS PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS; 
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III - 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA INTERNAÇÕES CLÍNICAS E 
CIRÚRGICAS, EXAMES E PROCEDIMENTOS DE ALTO CUSTO;
IV - 180 (CENTO E OITENTA) DIAS PARA PROCEDIMENTOS 
AMBULATORIAIS EM PSICOLOGIA, FONOAUDIOLOGIA, NUTRIÇÃO, 
FISIOTERAPIA E ODONTOLOGIA;
V - 300 (TREZENTOS) DIAS PARA ASSISTÊNCIA MÉDICA RELATIVA À 
GRAVIDEZ; E 
VI - 24 (VINTE E QUATRO) MESES PARA COBERTURA DE DOENÇAS 
OU LESÕES, CONGÊNITAS OU PREEXISTENTES. 
 
DA PREEXISTÊNCIA DE PATOLOGIAS
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A ADESÃO AO IPASGO SAÚDE 
ESTÁ CONDICIONADA AO PREENCHIMENTO INDIVIDUAL DA 
DECLARAÇÃO DE SAÚDE PELO BENEFICIÁRIO TITULAR E DOS SEUS 
DEPENDENTES, COM O OBJETIVO DE REGISTRAR A EXISTÊNCIA DE 
DOENÇAS E LESÕES PREEXISTENTES E DE FORMALIZAR A CIÊNCIA 
DO BENEFICIÁRIO QUANTO AO CUMPRIMENTO DOS PERÍODOS DE 
CARÊNCIA LEGALMENTE ESTABELECIDOS. 
 
§ 1° - O BENEFICIÁRIO DEVERÁ INFORMAR AO IPASGO SAÚDE, 
QUANDO EXPRESSAMENTE SOLICITADO NA DECLARAÇÃO DE 
SAÚDE, O CONHECIMENTO DE DOENÇAS OU LESÕES PREEXISTENTES 
À ÉPOCA DO INGRESSO E/OU ADESÃO AO IPASGO SAÚDE.
 
§ 2° - DOENÇAS OU LESÕES PREEXISTENTES - DLP SÃO AQUELAS 
QUE O BENEFICIÁRIO OU SEU REPRESENTANTE LEGAL SAIBA SER 
PORTADOR OU SOFREDOR, NO MOMENTO DO INGRESSO E/OU 
ADESÃO AO IPASGO SAÚDE.
 
§ 3° - A DECLARAÇÃO DE SAÚDE PODERÁ SER PREENCHIDA 
MEDIANTE ENTREVISTA QUALIFICADA E ORIENTADA POR UM 
MÉDICO REFERENCIADO PELO IPASGO SAÚDE, SEM QUALQUER 
ÔNUS PARA O BENEFICIÁRIO, DEVENDO O BENEFICIÁRIO, NESTE 
CASO, DESLOCAR-SE ATÉ À SEDE DO IPASGO SAÚDE EM GOIÂNIA/
GO, MEDIANTE PRÉVIO AGENDAMENTO ENTRE AS PARTES. 
 
§ 4º -  CASO O BENEFICIÁRIO OPTE POR SER ORIENTADO POR 
MÉDICO NÃO INDICADO PELO IPASGO SAÚDE, PODERÁ FAZÊ-LO, 
DESDE QUE ASSUMA O ÔNUS DESSA ENTREVISTA.
 
§ 5º - O OBJETIVO DA ENTREVISTA QUALIFICADA É ORIENTAR 
O BENEFICIÁRIO PARA O CORRETO PREENCHIMENTO DA 
DECLARAÇÃO DE SAÚDE, EM QUE SÃO DECLARADAS AS DOENÇAS 
OU LESÕES QUE SAIBA SER PORTADOR, NO MOMENTO DA ADESÃO 
AO IPASGO SAÚDE, ALÉM DE ESCLARECER QUESTÕES RELATIVAS 
AOS DIREITOS DE COBERTURA E CONSEQUÊNCIAS DA OMISSÃO DE 
INFORMAÇÕES.
 
DA PORTABILIDADE
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FICA AUTORIZADA A 
PORTABILIDADE (SOMENTE APÓS A ATIVAÇÃO DO CONVÊNIO – 
NOS MOLDES DO §2º, ARTIGO 5º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 162-2020/PR) DOS PRAZOS DE CARÊNCIA CUMPRIDOS NA 
OPERADORA DO PLANO DE ORIGEM PARA O BENEFICIÁRIO QUE 
CUMPRIR OS REQUISITOS LEGAIS DE INGRESSO NO IPASGO SAÚDE, 
INDEPENDENTEMENTE DA MODALIDADE DE CONTRIBUIÇÃO A 
QUE ESTIVER SUJEITO, MEDIANTE A COMPROVAÇÃO DO PERÍODO 
MÍNIMO DE 02 (DOIS) ANOS DE INSCRIÇÃO ATÉ A DATA DO 
REQUERIMENTO AO IPASGO SAÚDE, BEM COMO DA SIMILARIDADE 
DA LISTA DOS PROCEDIMENTOS, EXAMES E TRATAMENTOS QUE 

ATESTEM O ROL DE COBERTURA MÍNIMA E OBRIGATÓRIA PARA OS 
PLANOS DE SAÚDE, CONFORME CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO § 
4º, ART. 47, DA LEI Nº 17.477/2011 E NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
IPASGO SAÚDE Nº 126-2014/PR, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2015.
 
DO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES MENSAIS
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O CONVENENTE, EM VIRTUDE DA 
PRERROGATIVA DE PRODUZIR A FOLHA DE PAGAMENTO DOS 
BENEFICIÁRIOS CONVENIADOS, FICARÁ RESPONSÁVEL PELO 
CÁLCULO DO VALOR DAS MENSALIDADES, DESCONTO MENSAL DA 
CONTRIBUIÇÃO E SEU REPASSE AO IPASGO SAÚDE.
 
§ 1º - O CONVENENTE DEVERÁ REPASSAR AO IPASGO SAÚDE, ATÉ 
O 2º DIA ÚTIL DA 3ª SEMANA DO MÊS SUBSEQUENTE AO MÊS DE 
REFERÊNCIA, OS VALORES DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELOS 
SERVIDORES BENEFICIÁRIOS INSCRITOS SOB A ÉGIDE DO PRESENTE 
INSTRUMENTO.
 
§ 2º - O PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES POR FAIXA ETÁRIA 
COM BASE EM TABELA ATUARIAL, DEVIDAS PELOS BENEFICIÁRIOS 
TITULARES E SEUS DEPENDENTES, SERÃO PROCEDIDAS POR VIAS 
DE DÉBITO EM CONTA-CORRENTE DO BENEFICIÁRIO TITULAR.
 
§ 3º - É VEDADA A ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA FINS DE FRUIÇÃO DOS SERVIÇOS PREVISTOS 
EM LEI E NO REGULAMENTO DO IPASGO SAÚDE.
 
§ 4º - A CONTRIBUIÇÃO RECOLHIDA INDEVIDAMENTE NÃO GERARÁ 
QUALQUER DIREITO ASSISTENCIAL E PODERÁ SER RESTITUÍDA 
POR MEIO DE FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ESPECÍFICO.
 
§ 5º - ATÉ O DIA 10 (DEZ) DO MÊS QUE SE SEGUIR AO VENCIDO, 
O BENEFICIÁRIO QUE NÃO TIVER A MENSALIDADE CONSIGNADA 
EM FOLHA DE PAGAMENTO, INCLUSIVE PELOS MOTIVOS 
MENCIONADOS NO ART. 13 DA LEI 17.477/2011, DEVERÁ EFETUAR 
O RECOLHIMENTO DOS VALORES DEVIDOS, POR MEIO DA REDE 
BANCÁRIA AUTORIZADA.
 
DA ADESÃO INICIAL MÍNIMA
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O PRESENTE CONVÊNIO SERÁ 
DENUNCIADO, CASO NÃO SEJA ALCANÇADO O PERCENTUAL DE 
50% (CINQUENTA POR CENTO) DE ADESÃO DOS SERVIDORES 
AUTORIZADOS A INGRESSAREM COMO BENEFICIÁRIOS DO 
IPASGO SAÚDE, NOS PRIMEIROS  3 (TRÊS) MESES DE VIGÊNCIA DO 
CONVÊNIO, VEDADA A PRORROGAÇÃO DESSE PRAZO, CONFORME 
ESTABELECE O ARTIGO 5º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 162-
2020/PR.
 
§ 1º - ENQUANTO NÃO ALCANÇADO O PERCENTUAL ESTABELECIDO 
NO CAPUT DESTE ARTIGO, AS INSCRIÇÕES REALIZADAS SERÃO 
CARACTERIZADAS COMO “SOLICITAÇÃO DE ADESÃO”, SENDO 
ASSIM, O BENEFICIÁRIO NÃO PODERÁ USUFRUIR DE NENHUM 
SERVIÇO ASSISTENCIAL OFERECIDO PELO IPASGO SAÚDE E NÃO 
EFETUARÁ QUALQUER PAGAMENTO DE MENSALIDADES OU 
COPARTICIPAÇÃO, SEGUNDO ESTABELECE O §1º, ARTIGO 5º, DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 162-2020/PR.
 
§ 2º - HAVENDO COMPROVAÇÃO DE QUE A ENTIDADE SOLICITANTE 
ATINGIU AO PERCENTUAL PREVISTO NO CAPUT DESTE ARTIGO, 
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DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO, O CONVÊNIO SERÁ ATIVADO, 
E AS INSCRIÇÕES SERÃO CONVERTIDAS EM ADESÕES EFETIVADAS 
E SERÁ INICIADA A COBRANÇA DE MENSALIDADES E A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS À SAÚDE DOS SERVIDORES, APÓS O CUMPRIMENTO 
DAS CARÊNCIAS PREVISTAS NO ART. 47, INCISOS I A IV, DA LEI Nº 
17.477/2011, CONFORME PREVÊ O §2º, ARTIGO 5º, DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 162-2020/PR.
 
§ 3º - NÃO SENDO ATINGIDO QUANTITATIVO DE ADESÕES 
ESPECIFICADO NO CAPUT DESTE ARTIGO, O CONVÊNIO SERÁ 
RESCINDIDO UNILATERALMENTE PELO IPASGO SAÚDE E NÃO 
PRODUZIRÁ QUALQUER EFEITO EM RELAÇÃO AOS SERVIDORES, 
CONFORME PREVÊ O §3º, ARTIGO 5º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 162-2020/PR.
 
§ 4º - AS CONDIÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS DESTE TERMO DE 
CONVÊNIO FICARÃO TAMBÉM SUJEITAS À APLICAÇÃO DE AJUSTES 
PARA ATUALIZAÇÃO E RESGATE DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO, 
CASO HAJA DESEQUILÍBRIO FINANCEIRO DECORRENTE DE FATOS 
SUPERVENIENTES.
 
§ 5º - EM CASOS EXCEPCIONAIS, COMPROVADA A VIABILIDADE 
FINANCEIRA DO CONVÊNIO A SER CELEBRADO, O PERCENTUAL DE 
50% PODERÁ SER REDUZIDO, CONFORME PREVÊ O § 4º, DO ART. 
5º DA IN Nº 162-2020/PR.
 
DA VERIFICAÇÃO DE DÉFICIT EVENTUAL 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O CONVENENTE É RESPONSÁVEL 
PELO DÉFICIT FINANCEIRO CONTINUADO, DECORRENTE DO 
DESEQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS  E DESPESAS DECORRENTE 
DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE SAÚDE, PRESTADOS AOS 
BENEFICIÁRIOS VINCULADOS AO CONVÊNIO CELEBRADO, 
CONFORME ESTABELECE O § 2º, ARTIGO 10, DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 162-2020/PR.
 
§ 1º - O DÉFICIT DE QUE TRATA O CAPUT DESTE ARTIGO SERÁ 
COBRADO MEDIANTE EMISSÃO DE BOLETO A SER PAGO PELA 
RESPECTIVA ENTIDADE CONVENIADA.
 
§ 2º - SERÁ DE EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE DO CONVENENTE 
EVENTUAL DÉFICIT ORIGINADO DE NEGLIGÊNCIA, OMISSÃO OU 
MÁ-FÉ EM RELAÇÃO AO NÃO PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
MENSAIS DEVIDAS AO IPASGO SAÚDE.
 
DAS OBRIGAÇÕES
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SÃO CONSIDERADAS OBRIGAÇÕES 
DOS PARTICIPANTES DO PRESENTE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO.
 
I  – DO CONVENENTE:
 
A) ESTABELECER E COMPARTILHAR COM O IPASGO SAÚDE CANAIS 
DE COMUNICAÇÃO COM OS SERVIDORES, TENDO-SE EM VISTA 
A ORIENTAÇÃO SOBRE A POSSIBILIDADE DE ADESÃO AO IPASGO 
SAÚDE, DISPONIBILIZANDO INFORMAÇÕES E MEIOS FÍSICOS E 
LÓGICOS NECESSÁRIOS À SUA INSCRIÇÃO;
B) DISPONIBILIZAR AO IPASGO SAÚDE, SEMPRE QUE SOLICITADOS, 
OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À DEVIDA 
FISCALIZAÇÃO QUANTO AOS REGISTROS DE SEUS SERVIDORES E 
AS CONTRIBUIÇÕES QUE FOREM POR ESSES DEVIDAS, PRESTANDO 
ESCLARECIMENTOS E POSSIBILITANDO O ACESSO A QUALQUER 

DOCUMENTAÇÃO QUE LHE FOR SOLICITADA;
C) REPASSAR AO IPASGO SAÚDE, SEMPRE QUE SOLICITADO, A 
RELAÇÃO DOS EMPREGADOS VINCULADOS À CONVENENTE, A FIM 
DE CONSTATAÇÃO DA MANUTENÇÃO DOS VÍNCULOS FUNCIONAIS; 
D) ENCAMINHAR OFÍCIO SEMPRE QUE QUALQUER SERVIDOR 
INSCRITO NO IPASGO SAÚDE SEJA DESLIGADO, INFORMANDO 
NOME COMPLETO, MATRÍCULA E CPF, PARA FINS DE CONTROLE DO 
CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS CONVENIADOS;
E) SE RESGUARDAR JUNTO AOS SEUS SERVIDORES COM OBTENÇÃO 
DE AUTORIZAÇÃO DE EVENTUAIS INFORMAÇÕES PARTICULARES 
TRANSFERIDAS AO IPASGO SAÚDE;
F) ACATAR TODOS OS ATOS NORMATIVOS PERTINENTES AO 
GERENCIAMENTO E REGULAMENTAÇÃO DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE PRESTADOS 
PELO IPASGO SAÚDE, OBJETO DESTE CONVÊNIO;
G) DESIGNAR UM SERVIDOR DO QUADRO DE SERVIDORES DA 
CONVENENTE COMO GESTOR DO PRESENTE CONVÊNIO, COM 
CAPACIDADE DE DECISÃO SUFICIENTE À SOLUÇÃO DE CONFLITOS 
QUE EVENTUALMENTE POSSAM DERIVAR DE SUA GESTÃO;
H) APRESENTAR AO IPASGO SAÚDE INFORMAÇÕES RELATIVAS 
AOS BENEFICIÁRIOS TITULARES INSCRITOS NESTE SSA, POR MEIO 
DE ARQUIVO DPCW (DECLARAÇÃO PERIÓDICA DE CONTRIBUIÇÃO 
WEB), A SER ENTREGUE ATÉ O ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MÊS VIGENTE, 
CONFORME A REFERÊNCIA A SER ENVIADA PELO CONVENENTE; E
I) OBSERVAR OS PRECEITOS DO CÓDIGO DE ÉTICA ESTADUAL E DO 
IPASGO SAÚDE.
 
II - DO IPASGO SAÚDE:
 
A) PRESTAR ASSISTÊNCIA À SAÚDE NOS TERMOS PREVISTOS NESTE 
CONVÊNIO E NA LEI Nº 17.477/2011, AOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS VINCULADOS AO CONVENENTE E SEUS RESPECTIVOS 
DEPENDENTES, REGULARMENTE INSCRITOS NO IPASGO SAÚDE, 
COM ESTRITA OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; E
 
B) ORIENTAR O CONVENENTE SOBRE AS NORMAS E 
PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS À GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DO 
PRESENTE CONVÊNIO.
 
DAS EXCLUSÕES DE COBERTURA DO IPASGO SAÚDE
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SERÃO EXCLUÍDOS DA COBERTURA 
DO IPASGO SAÚDE OS PROCEDIMENTOS DESCRITOS NOS ARTIGOS 
22 E 24 DO DECRETO Nº 7.595, DE 09 DE ABRIL DE 2012 E DEMAIS 
ATOS NORMATIVOS.
 
DAS SANÇÕES
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FICA O IPASGO SAÚDE AUTORIZADO A:
 
I - BLOQUEAR O ATENDIMENTO AOS SERVIDORES BENEFICIÁRIOS, 
BEM COMO DE SEUS RESPECTIVOS DEPENDENTES, QUANDO 
OCORRER ATRASO:
 
A) SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS NO PAGAMENTO DAS 
MENSALIDADES DEVIDAS AO IPASGO SAÚDE, CONFORME 
ESTABELECE O §2º, ARTIGO 8º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 162-
2020/PR.
 
II – EXCLUIR AUTOMATICAMENTE DO IPASGO SAÚDE: 
 
A) QUANDO O BENEFICIÁRIO TITULAR DEIXAR DE PAGAR AS 
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MENSALIDADES DEVIDAS AO IPASGO SAÚDE POR PRAZO SUPERIOR 
A 90 (NOVENTA) DIAS CONSECUTIVOS. 
 
§ 1º - NAS HIPÓTESES DE QUE TRATA O INCISO II DESTA CLÁUSULA, 
O BENEFICIÁRIO TITULAR E SEUS DEPENDENTES SERÃO EXCLUÍDOS 
DO PLANO, SEM PREJUÍZO DA COBRANÇA ADMINISTRATIVA OU 
JUDICIAL DOS VALORES DEVIDOS AO IPASGO SAÚDE.
 
§ 2 º - O ATRASO OU NÃO DO PAGAMENTO DOS VALORES DEVIDOS 
A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO IMPLICARÁ NO BLOQUEIO DA 
UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS ATÉ A REGULARIZAÇÃO 
DO CADASTRO FINANCEIRO. 
 
§ 3º - AS MENSALIDADES RECOLHIDAS EM ATRASO DEVERÃO SER 
ACRESCIDAS DE JUROS DE MORA E MULTA DE 1% (UM POR CENTO) 
AO MÊS OU FRAÇÃO, E DE 2% (DOIS POR CENTO) EM CASO DE 
REINCIDÊNCIA.
 
§ 4º - O IPASGO SAÚDE NÃO PERMITIRÁ O PAGAMENTO 
PARCELADO DE MENSALIDADES DESCONTADAS DOS SERVIDORES 
EM CONTRACHEQUE, E NÃO REPASSADAS AO IPASGO SAÚDE, EM 
TEMPO HÁBIL, PELA ENTIDADE CONVENENTE.
 
§ 5º - OS BENEFICIÁRIOS OU SEUS DEPENDENTES QUE FIZEREM 
UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO IPASGO SAÚDE FICARÃO SUJEITOS ÀS 
PENALIDADES DISPOSTAS NO ART. 58, DA LEI Nº 17.477/2011. 
 
§ 6º - QUANDO DA EXECUÇÃO DESTE CONVÊNIO, APLICAM-SE, NO 
QUE COUBER, AS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 8.666/93 E NA LEI 
Nº 17.928/2012.
 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO DO CONVÊNIO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - ESTE CONVÊNIO PODERÁ SER RESCINDIDO A 
QUALQUER TEMPO, DE COMUM ACORDO, OU UNILATERALMENTE, 
DEVENDO, NESSE ÚLTIMO CASO, A DENÚNCIA SER FORMALIZADA 
COM PROVA DE RECEBIMENTO E ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 60 
(SESSENTA) DIAS.
 
PARÁGRAFO ÚNICO. O IPASGO SAÚDE PODERÁ, AINDA, 
UNILATERALMENTE, A SEU CRITÉRIO E A QUALQUER TEMPO, 
DENUNCIAR O PRESENTE CONVÊNIO QUANDO OCORRER A 
INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE SUAS DISPOSIÇÕES OU, AINDA, 
EM OUTRAS POSSIBILIDADES DE QUE TRATA A LEI Nº 8.666/93 E A 
LEI Nº 17.928/2012.
 
DA GESTÃO DO CONVÊNIO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COMPETE AO IPASGO SAÚDE, 
EM CONJUNTO COM O GESTOR DESIGNADO PELO CONVENENTE, 
NOS TERMOS DA CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA, O CONTROLE, 
A FISCALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO 
PRESENTE CONVÊNIO.
 
DAS ALTERAÇÕES POSTERIORES
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - AS MODIFICAÇÕES DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO IPASGO SAÚDE QUE OCORREREM 
POSTERIORMENTE À ASSINATURA DESTE INSTRUMENTO DEVERÃO 
SER OBSERVADAS PELOS CONVENENTES, BEM COMO PELOS 
BENEFICIÁRIOS INSCRITOS POR MEIO DESTE CONVÊNIO, NO QUE 
LHES COUBER, INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER AVISO OU 

NOTIFICAÇÃO POR PARTE DO IPASGO SAÚDE.
 
§ 1º - QUALQUER ALTERAÇÃO LEGISLATIVA POSTERIOR À 
ASSINATURA DESTE INSTRUMENTO, CASO SEJA NECESSÁRIO, 
DEVER-SE-Á FAZER TERMO ADITIVO A FIM DE ADEQUAR O 
INSTRUMENTO EXISTENTE.
 
COMPLIANCE E ANTICORRUPÇÃO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PELO PRESENTE INSTRUMENTO, 
AS PARTES DECLARAM CONHECER AS NORMAS LEGAIS 
VIGENTES QUE VERSAM SOBRE A PREVENÇÃO E COMBATE A 
ANTICORRUPÇÃO, EM ESPECIAL, A LEI Nº 12.846/2012 (LEI 
ANTICORRUPÇÃO BRASILEIRA) E LEI Nº 9.613/1998 (LAVAGEM 
DE DINHEIRO) E SE COMPROMETEM A ATENDE-LAS DE MANEIRA 
INTEGRAL, BEM COMO EXIGIR QUE TAMBÉM SEJAM CUMPRIDAS 
POR SEUS EMPREGADOS E TERCEIROS CONTRATADOS.
 
§ 1º - O CONCEDENTE DECLARA QUE NÃO ESTÁ ENVOLVIDO COM 
QUALQUER ALEGAÇÃO DE CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO, 
FRAUDE, SUBORNO, FINANCIAMENTO A ATOS ILÍCITOS OU CONTRA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
 
§ 2º - A COMPROVADA VIOLAÇÃO DE QUAISQUER DAS 
DECLARAÇÕES E GARANTIAS ESTIPULADAS NESTA CLÁUSULA 
IMPLICARÁ NA POSSIBILIDADE DE RESCISÃO UNILATERAL DESTE 
CONVÊNIO, RESPONDENDO O CONCEDENTE SOBRE EVENTUAIS 
PERDAS E DANOS.
 
DA PROTEÇÃO DE DADOS
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - AS PARTES SE COMPROMETEM 
A PROTEGER OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE LIBERDADE E DE 
PRIVACIDADE E O LIVRE DESENVOLVIMENTO DA PERSONALIDADE 
DA PESSOA NATURAL, RELATIVOS AO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS, INCLUSIVE NOS MEIOS DIGITAIS, DE ACORDO COM AS 
LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS E REGULAMENTAÇÕES DOS ÓRGÃOS 
REGULADORES E FISCALIZADORES E NOS TERMOS DA LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO 
DE 2018).
 
§ 1º - O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DAR-SE-Á DE ACORDO 
COM AS INSTRUÇÕES DO CONCEDENTE E BASES LEGAIS PREVISTAS 
NAS HIPÓTESES DOS ARTIGOS 7º, 11 E/OU 14 DA LEI 13.709/2018 
ÀS QUAIS SE SUBMETERÃO OS SERVIÇOS, E PARA PROPÓSITOS 
LEGÍTIMOS, ESPECÍFICOS E EXPLÍCITOS.
 
§ 2º - OS CONVENENTES GARANTEM POR SI PRÓPRIO OU POR 
QUAISQUER DE SEUS EMPREGADOS, SÓCIOS, DIRETORES, 
REPRESENTANTES OU TERCEIROS CONTRATADOS, O DEVER DE 
PROTEÇÃO, CONFIDENCIALIDADE, SIGILO DE TODA INFORMAÇÃO, 
DADOS PESSOAIS E BASE DE DADOS A QUE TIVER ACESSO, NOS 
TERMOS DA LGPD, SUAS ALTERAÇÕES E REGULAMENTAÇÕES 
POSTERIORES, DURANTE O CUMPRIMENTO DO OBJETO DESCRITO 
NO INSTRUMENTO CONTRATUAL.
 
§ 3º - O CONVENENTE AO REALIZAR SUBCONTRATAÇÃO, OBRIGA-SE 
A INFORMAR AO CONCEDENTE QUEM SÃO OS SUBCONTRATADOS, 
BEM COMO GARANTIR QUE ELES SE COMPROMETAM COM AS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS NO PRESENTE CONVÊNIO.
 
§ 4º - O CONVENENTE NÃO PODERÁ SE UTILIZAR DE INFORMAÇÃO, 
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DADOS PESSOAIS OU BASE DE DADOS A QUE TENHAM ACESSO, 
POR TEMPO SUPERIOR AO PACTUADO OU PARA FINS DISTINTOS 
DA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS ESPECIFICADOS NESTE TERMO DE CONVÊNIO. 
AO FIM DO CONVÊNIO, OS DADOS DEVERÃO SER ELIMINADOS, 
EXCETUANDO-SE APENAS OS CASOS PREVISTOS NO ARTIGO 16, 
INCISO I DA LGPD.
 
§ 5º - O CONVENENTE OBRIGA-SE A IMPLEMENTAR MEDIDAS 
TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS APTAS A PROMOVER A 
SEGURANÇA, A PROTEÇÃO, A CONFIDENCIALIDADE E O SIGILO DE 
TODA INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS QUE 
TENHA ACESSO, A FIM DE EVITAR ACESSOS NÃO AUTORIZADOS, 
ACIDENTES, VAZAMENTOS ACIDENTAIS E ILÍCITOS QUE CAUSEM 
DESTRUIÇÃO, PERDA, ALTERAÇÃO, COMUNICAÇÃO OU QUALQUER 
OUTRA FORMA DE TRATAMENTO INADEQUADO OU ILÍCITO.
 
§ 6º - O CONVENENTE OBRIGA-SE A COMUNICAR AO CONCEDENTE 
A OCORRÊNCIA DE QUALQUER VIOLAÇÃO DE SEGURANÇA EM ATÉ 
24 (VINTE E QUATRO) HORAS APÓS A DESCOBERTA DO INCIDENTE.
 
§ 7º - O CONVENENTE SERÁ RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO 
DE MULTAS, RESSARCIMENTOS OU PENALIDADES IMPOSTAS AO 
CONCEDENTE DIRETAMENTE RESULTANTES DO DESCUMPRIMENTO 
PELO CONVENIADO DE QUALQUER CLÁUSULA PREVISTA NO 
PRESENTE INSTRUMENTO OU MEDIDAS DE SEGURANÇA PREVISTAS 
NO ART. 46 DA LGPD.
 
DO SIGILO, CONFIDENCIALIDADE E PROPRIEDADE INTELECTUAL
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – AS PARTES SE COMPROMETEM, 
EM RAZÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO, MANTER O SIGILO E A 
ESTRITA CONFIDENCIALIDADE, SOB PENA DE RESPONSABILIDADE 
CIVIL, PENAL E ADMINISTRATIVA SOBRE TODA E QUALQUER 
INFORMAÇÃO FORNECIDA PELO IPASGO SAÚDE.
 
§ 1º - O CONVENENTE COMPROMETE-SE EM CIENTIFICAR 
SEUS DIRETORES, EMPREGADOS, PRESTADORES DE SERVIÇO E 
PREPOSTOS SOBRE A NATUREZA CONFIDENCIAL DAS INFORMAÇÕES 
DO IPASGO SAÚDE, BEM COMO SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAR AS REFERIDAS INFORMAÇÕES PARA FINALIDADE DIVERSA 
OU REPASSÁ-LAS A TERCEIROS.
 
§ 2º - O CONVENENTE COMPROMETE-SE A UTILIZAR AS 
INFORMAÇÕES REVELADAS EXCLUSIVAMENTE PARA OS 
PROPÓSITOS DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO E NÃO EFETUAR 
QUALQUER CÓPIA DAS INFORMAÇÕES SEM O CONSENTIMENTO 
PRÉVIO E EXPRESSO DO IPASGO SAÚDE, EXCETUANDO-SE APENAS 
AS CÓPIAS, REPRODUÇÕES OU DUPLICAÇÕES PARA USO INTERNO.
 
§ 3º - O CONVÊNIO FIRMADO NÃO IMPLICARÁ NA CONCESSÃO 
DE ALGUMA LICENÇA OU QUALQUER OUTRO DIREITO, EXPLÍCITO 
OU IMPLÍCITO, EM RELAÇÃO À PATENTE, À EDIÇÃO OU RELATIVO À 
PROPRIEDADE INTELECTUAL.
 
§ 4º - TODAS AS INFORMAÇÕES REVELADAS PELO IPASGO SAÚDE 
PERMANECEM COMO SENDO DE SUA PROPRIEDADE EXCLUSIVA, 
DEVENDO A ESTA RETORNAR IMEDIATAMENTE ASSIM QUE 
POR ELA REQUERIDO, BEM COM TODAS E QUAISQUER CÓPIAS 
EVENTUALMENTE EXISTENTES.
 
§ 5º - O PRESENTE CONVÊNIO TEM NATUREZA IRREVOGÁVEL E 

IRRETRATÁVEL, DE FORMA QUE O SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
DAS INFORMAÇÕES CRÍTICAS DESCRITOS NO PRESENTE 
DOCUMENTO POSSUEM PRAZO INDETERMINADO DE SIGILO.
 
§ 6º - A QUEBRA DE CONFIDENCIALIDADE, QUANDO DEVIDAMENTE 
COMPROVADA, POSSIBILITARÁ A IMEDIATA APLICAÇÃO DE 
PENALIDADES PREVISTAS, CONFORME DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 
E LEGISLAÇÕES QUE VERSAM SOBRE O ASSUNTO. NESSE CASO, 
O CONVENENTE PODERÁ ARCAR COM O PAGAMENTO OU 
RECOMPOSIÇÃO DE TODAS AS PERDAS E DANOS SOFRIDOS PELO 
IPASGO SAÚDE, INCLUSIVE AS DE ORDEM MORAL, BEM COMO AS 
DE RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL.
 
§ 7º - NAS OBRIGAÇÕES ESTIPULADAS NESTA CLÁUSULA NÃO 
SERÃO APLICADAS AS INFORMAÇÕES QUE: I) POR OCASIÃO DE 
SUA REVELAÇÃO SEJAM COMPROVADAMENTE DE DOMÍNIO 
PÚBLICO OU VENHAM A SE TORNAR DE CONHECIMENTO PÚBLICO, 
ATRAVÉS DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, SEM A PARTICIPAÇÃO 
DO IPASGO SAÚDE; II) AO TEMPO DE SUA REVELAÇÃO, JÁ SEJAM, 
COMPROVADAMENTE, DE CONHECIMENTO DO CONVENENTE; III) 
SEJAM OBTIDAS LEGALMENTE DE TERCEIROS E SOBRE AS QUAIS 
NÃO EXISTA A OBRIGATORIEDADE DE MANTER SIGILO.
 
§ 8º - O CONVENENTE PODERÁ REVELAR AS INFORMAÇÕES 
SEM O CONSENTIMENTO DO IPASGO SAÚDE, QUANDO FOREM 
SOLICITADAS POR FORÇA DE MANDADO JUDICIAL, VÁLIDA, 
SOMENTE ATÉ A EXTENSÃO DE TAIS ORDENS, CONTANTO QUE 
NOTIFIQUE O IPASGO SAÚDE PREVIAMENTE E POR ESCRITO, 
DANDO A ESTE, NA MEDIDA DO POSSÍVEL, TEMPO HÁBIL PARA 
PLEITEAR MEDIDAS DE PROTEÇÃO QUE JULGAR CABÍVEL.
 
DA VIGÊNCIA DO CONVÊNIO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O PRAZO DE VIGÊNCIA DO PRESENTE 
CONVÊNIO É DE 36 (TRINTA E SEIS) MESES, COM VIGÊNCIA A 
PARTIR DA DATA DA ÚLTIMA ASSINATURA ELETRÔNICA, PODENDO 
SER PRORROGADO A CRITÉRIO DOS CONVENENTES, NOS TERMOS 
DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
 
DO NECESSÁRIO ATENDIMENTO FUTURAMENTE ÀS NORMAS DA 
ANS PELO IPASGO SAÚDE
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - RESSALTA-SE A NECESSIDADE 
DE FUTURO ATENDIMENTO, PELO IPASGO SAÚDE, DAS NORMAS 
DA LEI FEDERAL Nº 9.961/2000, LEI FEDERAL Nº 9.656/1998 E A 
RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN Nº 137/2006, QUE DISPÕE SOBRE 
AS ENTIDADES DE AUTOGESTÃO NO ÂMBITO DO SISTEMA DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR. 
 
DO FORO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – QUALQUER DISPUTA OU 
CONTROVÉRSIA RELATIVA À INTERPRETAÇÃO OU EXECUÇÃO DESTE 
CONVÊNIO, OU DE QUALQUER FORMA ORIUNDA OU ASSOCIADA 
A ELE, FICA ELEITO O FORO DA COMARCA DE GOIÂNIA, CAPITAL 
DE GOIÁS, RENUNCIANDO A QUALQUER OUTRO, POR MAIS 
PRIVILEGIADO QUE SEJA. 
 
DA PUBLICAÇÃO
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA – A PUBLICIDADE A ESTE TERMO 
DE CONVÊNIO FICARÁ A CARGO: DO CONCEDENTE (EM SEU 
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SÍTIO ELETRÔNICO); DO CONVENENTE (EM LOCAL FÍSICO OU 
ELETRÔNICO DE SUA PREFERÊNCIA).
 
E POR ESTAREM ASSIM CONFORMES, CELEBRA-SE O PRESENTE 
INSTRUMENTO, DEPOIS DE LIDO E ACHADO CONFORME, 
ASSINADO DIGITALMENTE PELOS CONVENENTES, PELO DIRETOR 
DE OPERAÇÕES DE SAÚDE E POR 2 (DUAS) TESTEMUNHAS.

 
COORDENAÇÃO DE PLANOS E CONVÊNIOS

AVENIDA PRIMEIRA RADIAL 586, BLOCO 3, 4º ANDAR - Bairro 
SETOR PEDRO LUDOVICO 

- GOIANIA - GO - CEP 74820-300 - (62)3238-2593.
 

ERRATAS

ERRATA

ERRATA referente ao Termo De Colaboração nº 01/2024, conforme 
processo administrativo 49475/2023, firmado entre o Município 
de Jataí e a Associação De Beneficência Albergue São Vicente De 
Paulo, no qual possui um erro material de digitação presente na 
ementa, como segue:

ONDE SE LÊ: 

“TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE JATAÍ/GO E A ENTIDADE CENTRO DE 
ENSINO ESPECIAL ERICA DE MELO BARBOSA.”

LEIA-SE:

“TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE JATAÍ/GO E A ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE 
BENEFICÊNCIA ALBERGUE SÃO VICENTE DE PAULO”

AS DEMAIS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PERMANECEM 
INALTERADAS.

				      Jataí/GO, 15 de abril de 2024.

VALTER PEDRO CARDOSO
Gestor e Ordenador de Despesas

Decreto nº 038/2021

MODELOS PARA PUBLICAÇÕES

MODELO PARA PUBLICAÇÃO EM PERIÓDICO DO REQUERIMENTO 
DA LICENÇA AMBIENTAL

RAZÃO SOCIAL: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
NOME FANTASIA:UNIDADE DE ACOLHIMENTO LAR DO IDOSO 

RECANTO FELIZ JOÃO FRANÇA
CPF/CNPJ: 13.843.029/0001-87

Torna público que REQUEREU junto a Secretaria de Meio 
Ambiente e Urbanismo, a Licença Ambiental da AMPLIAÇÃO DO 
LAR DO IDOSO, para atividade cuidado com os idosos, localizada 
no endereço: Rua Vista Alegre, Quadra 02, Lote 09, Setor 
Planalto, Jataí - GO.

FOI DETERMINADO O CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS NORMAS 
E INSTRUÇÕES DE LICENCIAMENTO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

URBANISMO.

 A REFERIDA PUBLICAÇÃO PODERÁ SER FEITA EM QUALQUER 
JORNAL DE CIRCULAÇÃO LOCAL.

 A OBRIGATORIEDADE DO LICENCIAMENTO JUNTO AO ÓRGÃO DE 
MEIO AMBIENTE ESTÁ EXPRESSA NA LEI FEDERAL Nº.: 6.938, DE 
31.08.81, NO DECRETO FEDERAL Nº.: 99.274, DE 06.06.90. 

 RESOLUÇÃO CONAMA nº 6, de 24 de janeiro de 1986.


